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Introducdo

A Companhia Gera de Agriculturadas Vinhas do Alto Douro, criadaem 1756, enquanto "em-
presa beneficiaria de poderes de autoridade publica’ (Vita Moreira), para aém dos extensos privi-
|&gios e prerrogativas dficiais que lhe foram concedidos, desde cedo passou a cobrar, en nome da
Coroa, numerosos impostos, directos ou indirectos, que incidiam, regra geral, sobre a producéo,
transporte e comerciaizacdo de vinhos e aguardentes, mas também, sobre as préprias embarca-
¢Oes e até outros produtos.

N&b conhecemos trabalhos sobre este tema. Apenas Conceicdo Martins, na sua excelente Me-
moaria do Vinho do Porto, abordou o peso dosimpostos, mas pelaramae sam rigor, umavez que néo
eraesse 0 objectivo dasuainvestigagio™.

Assim, naauséncia de qual quer estudo efectuado quanto aos impostos régios arrecadados pela
Companhia, vérias questdes se colocam. Que impostos? Quando surgiram e durante quanto tempo
se mantiveram? Qua a natureza e montante dos mesmos? Que rendimentos é que o Estado, outras
instituicdes e mesmo particulares arrecadavam com 0s mesmos?

O artigo que agora se publica pretende ser um pegueno contributo destinado a responder aesta
problemética, bassado no levantamento da legidaco e numa primeira andlise das fontes do Arqui-
vo da Companhia, que se encontraa ser inventariado por uma equipa de investigadores e técnicos,
sob nossa orientacgo.

Os limites cronol égicos dizem respeito ao ano dalegidacéo referente aos primeiros impostos
régios cobrados pela Companhia e ao ano a partir do qual a Companhia, devido a ocupacéo da
cidade do Porto pelas forcas liberais de D. Pedro e a guerra civil que se seguiu, deixou de ter
capacidade efectiva para cobrar os tributos referidos.

Alguns dos valores gpresentados para os diversos impostos variaram ao longo do periodo men-
cionado, de acordo com os diplomas que indicamos. Sempre que néo fazemos referénciaem con-
trério, os montantes referidos dizem respeito aos anos posteriores a 1825, mais concretamente,
entre 1828-1832, uma vez que, em 1825, dois dvaras reduziram consideravelmente os impostos que
recaiam sobre os vinhos e aguardentes exportados.

Pensamos, neste trabalho, dar conta de todos os impostos régios cobrados pela Companhia
Geral de Agriculturados Vinhos do Alto Douro por 1828-1832. S marginalmente chamamos a
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atencdo para outros impostos régios, cobrados pela Companhia que, no periodo em questéo, foram
ingtituidos e desapareceram antes de 1772-1832. Mas ndo pomos de lado a hipdtese de mais um ou
outro imposto, ainda que efemeramente, ter sdo da responsabilidade desta Intituicdo - afazer jus,
exactamente a esta ou agquela excepcao, que sempre encontramos quando estudamos a adminis-
tracdo e a sociedade do Antigo Regime em geral, e as contribuicdes e impostos em particular.

Quanto aos rendimentos produzidos por tais impostos, gpresentamos, para ja, os montantes dos
"direitosreais’, cobrados pela Companhia, que dizem respeito a1775-1802 e 1814.

1. Queimpostos ?

Entre 1828-1832, a Companhia arrecadava 18 impostos régios, com as sisas discriminadas por
concelhos, de acordo com o método de cobranca das mesmas. Esses impostos eram 0s seguintes:

» Academia Red daMarinhae Comércio;
* Canadagem;

* CasaPig

 Dirato Adiciond;

* Entradas;

* Estradas do Douro;

* Imposi¢&o da cidade do Porto;

» Imposicdo de Guerra (I9);

« Imposicao de Guerra (2);

* Imposicdo de Matosinhose Leca;
* ObrasdaBarra;

» Obras publicas da cidade do Porto;
+ Obrasdo Rio Douro;

* Red de Agug

» Sisade Aguiar de Sousa;

» SsadeBougss,;

* SsadeGaa

* Sisade Gondomar;

* SsadaMaig

» SsadeMatosinhose Leca;

» Sisado Porto;

* SsadeS. Jodo daFoz;

* Subsidio Literario;

* Subsidio Militar;

*VeroPes.

Academia Real daMarinha e Comércio

A Companhia, por dvaras de 9 de Fevereiro e 29 de Julho de 1803, cartarégia de 29 de Julho de
1803 edvarade 16 de Agosto de 1825, arrecadava a contribuicéo de um real em cada quartilho de
vinho vendido no Porto e distrito do privilégio exclusivo da Companhia, destinado a Academia Red
da Mainha e Comércio - construcdo do edificio, pagamento dos vencimentos dos seus professores e
empregados e outras despesas. Dizendo respeito a seis meses do ano -Junho a Novembro -, e tendo
sido estabelecido, inicidmente por 10 anos, acabou por se manter e, de 1825 em diante, passou a
abranger doze meses.

A Companhia, enquanto responsavel pelo estabelecimento e inspeccéo das aulas, cobrava ain-
da, a décima dos lucros anuai's dos seus accionistas e recebia 2.400.000 réis de consignacao anual,
pagos pelo cofre da cAmara do Porto.
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Canadagem

A Companhia, sob td designacéo, cobrava 1300 réis por barco que conduzisse vinho de ramo ou
separado, de acordo com o foral da cidade do Porto, de 20 de Junho de 1517 e a provisdo do
Desembargo do Pago de 19 de Agosto de 1826.

Este imposto tinha como destinatarios, 0 marqués de Abrantes e o bispo e cabido da diocese do
Porto e, segundo as fontes da Companhia, teria deixado de ser cobrado em 1834.

CasaPia

A Companhia, por provisio de 4 de Outubro de 1794, arrecadava um read em quartilho de vinho
vendido "aquartilhado", isto €, vinho vendido no Porto e distrito exclusivo da Companhia, nos
quatro meses de Dezembro aMarco.

Esteimposto era pago ao chanceler da Casa da Relacéo do Porto, enquanto seu administrador.

Direito Adicional

Sob esta designacao, a partir de 22 de Julho de 1800, a Companhia passou a arrecadar 4 000 réis
em pipa de vinho legal de embarque ou de feitoria, por entrada, e 2 400 réis em pipa de vinho
separado ou de ramo.

Este imposto encontrava-se estabelecido e regulado pelo avara de 31 de Maio de 1800 e carta
régiadamesmadata, provisio de 30 de Agosto de 1800, aviso de 15 de Janeiro de 1801 e decreto de
11 de Dezembro de 1809.

Erapago ao cofre de amortizacéo e extingdo do papel moeda em Lishoa, por ordem da Junta dos
Juros dos Reais Empréstimos.

Estabelecido por dez anos e prorrogado por mais cinco, continuou a cobrar-se, umavez que a
Companhia, apesar de consultar 0 Governo sobre tal matéria, depois de 1815, néo recebeu qua quer
resposta, tudo levando a crer que s foi extinto em 1834.

Em 1804, por cartarégia de 27 de Janeiro, foi criado um "novo direito adicional”, o segundo
direito adiciona, que alguns autores confundem com o anterior, estabel ecendo em cada pipa de
vinho de embarque 4 000 réis, dém do direito adiciona jadeterminado, e elevando para4 000 réis
o direito dos 2 400 rés estabe ecido sobre cada pipa de vinho de ramo. Este segundo direito adiciond,
gue comecou a ser arrecadado em 17 de Marco de 1804, deveriater expirado em finais de 1809,
sem dependéncia de qualquer "novared ordem’’, como referia a carta régia que o ingtituiu. Contudo,
de acordo com as fontes da Companhia, manteve-se até 1814.

Na sequéncia da cartarégia de 27 de Janeiro de 1804, publicitada por editdl da Companhiade 14
de Marco de 1804, que deu origem ao segundo direito adicional, foi criado um terceiro direito
adicional, de mais 4 000 réis em pipa de vinho de embarque, destinado a ser cobrado sobre os
vinhos da novidade dos trés anos futuros, isto &, de 1805 a 1807, 0 que veio a acontecer, Como se
comprova pelas fontes da Companhia.

Aindaem 1804, na sequéncia dos avisos régios de 28 de Janeiro e de 21 de Fevereiro, publicitados
por editad da Companhia de 8 de Margo do mesmo, foi determinado que os compradores dos
vinhos de embarque pagassem, por uma o vez, 9 600 réis por cada pipa.

Entradas
Por alvarade 10 de Novembro de 1772, a Companhia, abolidaa"casinha' do Porto, passou a

arrecadar 30 réis por pipaentrada no Porto, pelo rio, imposto este que era pago ao tesoureiro desta
cidede, e se mantinhaem 1828-1832.
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Estradas do Douro

Tendo como destino o financiamento da construcao e reparacdo das estradas do Douro, a Compa
nhia cobrava e administrava os rendimentos provenientes das contribuigdes de 400 réis em pipade
vinho legd de embarque, por entrada no Porto; 200 réis em pipa de vinho separado, ou de rama; 4 réis
em quartilho de vinho vendido no Porto e distrito que era exclusivo da Companhia, nos meses de
Abril eMaio; e 2 réisem quartilho de vinho vendido, "aguartilhado" no Douro, todo o ano.

Este impasto encontrava-se coberto pelos dvarés de 13 de Dezembro de 1788 e 23 de Marco de
1802; aviso de 26 de Novembro de 1812; resolucdo de 26 de Marco de 1813; resolucéo de 16 de
Satembro de 1818, e cartadelel de 21 de Agosto de 1823.

Imposi¢éo da cidade do Porto

Sob esta denominacao, por forcado dvara de 10 de Novembro de 1772, a Companhiarecebia
nos seus cofres 144 réis em pipa de vinho de consumo, verba que era paga ao tesoureiro dacamara
do Porto.

Imposicéo de Guerra (1%)

Com o abjectivo de congregar 0s meios necessarios a defesa do Reino, por determinacdo da
Junta Provisiona do Governo Supremo, de 1808, a Companhia procedia a cobranca de 2 400 réis
em pipa de vinagre exportado; 20 000 réis em pipa de aguardente consumida, dando-se livre deste
direito 2 almudes de aguardente da terra por cada pipa de vinho de embarque e 1 dmude por cada
pipa de vinho separado gue os negoci antes tivessem exportado no ano antecedente; 20 000 réisem
cada pipa de aguardente exportada.

Em 1825, por forca dos dvaras de 4 de Junho e 19 de Novembro, os direitos de exportacio dos
vinhos do Alto Douro foram reduzidos - para um terco, com o primeiro diploma e parametade com
0 segundo diploma -, desde que tai's vinhos e aguardentes fossem destinados para o Brasi| etrans-
portados em navios portugueses ou brasileiros. Ainda pelo primeiro diploma de 1825, os direitos
de exportacdo sobre os restantes vinhos e aguardentes nacionais foram reduzidos para metade.

Na sequéncia desta legidaco, passaram a cobrar-s2 4 000 réis em pipa de aguardente fabricada na
demarcacdo da Companhia, que se exportasse; 3 000 réis em pipa de aguardente fabricada nas outras
partes do Reino; 2 000 réis em pipa de aguardente fabricada na demarcacdo da Companhia que se
exportasse para 0 Brasil, em navios portugueses ou brasileiros; 1 500 réis em pipa de aguardente
fabricada nas outras partes do Reino e exportada para o Brasil em navios portugueses, ou brasileiros;
e 2 400 réis em pipa de aguardente fabri cada na demarcacéo da Companhia e exportada paraa Ango-
lae suas dependéncias, paraasilhasde S. Tomé e Principe, Cabo Verde, e paraBissau e Cacheu.

Este imposto, criado por editd da Junta Provisiond do Porto, de 8 de Agosto do mesmo ano, foi
ainda enquadrado, sob o ponto de vista normativo, pela provisdo do Conselho da Real Fazenda, de
5 de Setembro de 1825, pdo advara de 4 de Junho de 1825, e dvara de 19 de Novembro de 1825 - os
diplomas de 1825 reduziram para 2 000 réis os direitos da aguardente exportada para o Brasil, que
eram, até entdo, de 20 000 réis, como reduziram, em gerd, todos os direitas e contribuigdes pagos
pel os vinhos e aguardentes exportados, tendo em atencdo a baixa da exportacao.

Esta contribuicdo era paga pela Companhiaao Real Erério.

Ajunta Provisiona do Governo Supremo, intituida no Porto, langou ainda, por determinacéo e
editais de 27 de Junho de 1808, uma imposicao extraordinaria de guerra, também designada por
"contribuicdo de guerra’, de 4 800 réis por pipade vinho exportado, enquanto durasse a " urgén-
cid', para subdtituir aanterior imposicdo de 6 400 réis lancados pela “tirania francesd’, na sequéncia
do decreto de 1 de Fevereiro de 1808. E, no ano seguinte, em 1809, a mesma Junta lancou, com o
mesmo destino, um imposto adicional de 600 réis por pipa. Tanto um como o outro - cobrados pela
Companhia-, vieram, entretanto, a ser extintos. 0 primeiro em data que ignoramas, mas que devera
ter sdo antes de 1811 e 0 segundo, de 600 réis, em 1821.
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Imposi¢do de Guerra (2%)

Com objectivo semelhante a primeiraimposi ¢do de guerra e designada no diplomaque o esta-
beleceu como "direito adiciond"”, a Companhia, a partir de 1811, passou a arrecadar 6 000 réisem
pipade vinho exportado.

Ingtituido por dois anos e prorrogado por mais dois, continuou a cobrar-se, umavez que o Go-
verno nunca deu resposta as representacdes da Companhia que solicitaram a cessacao do referido
imposto. Este direito, que erade 6 000 réis em pipa, foi reduzido para 400 réis e finamente para
2000 réis - por forca dos avaras de 4 de Junho e 19 de Novembro de 1825 - em pipa de vinho
exportado para o Brasil, em navios portugueses ou brasileiros.

A legidacao que deu origem e enquadrou esta contribuicdo era congtituida pelas portarias do
Governo de 15 de Margo de 1811 e 10 de Abril de 1813; e dvarés de 4 de Junho e 19 de Novembro
de 1825.

A Companhia entregava os montantes daimposi¢ao de guerra ao Real Erario.

Imposi¢ao de Matosinhos e Lega

Esta contribuicdo, arrecadada pela Companhia e paga aos juizes de Matosinhos e Lega, por
ordem do provedor da comarcado Porto, no valor de 670 réis em pipa de vinho vendido, encontra-
va-se estabelecida, por acordo dos juizes e homens bons dos mesmos lugares, desde tempos recu-
ados.

Obrasda Barra

Destinado pela Companhia as obras da Barra do Porto, que se encontravam debaixo da sua
inspeccdo e direccdo de um engenheiro nomeado pelo Governo, aquela ingtituicéo cobrava 100
réis por tonelada, dos navios que salam a barra e 480 réis em pipa de vinho vendido, de acordo com
os decretos de 15 e 16 de Fevereiro de 1790.

Obras publicas da cidade do Porto

A Companhia arrecadava, igualmente, 480 rés em pipa de vinho vendido, na sequéncia dos
referidos decretos de 15 e 16 de Fevereiro de 1790, sendo o montante de tal imposto pago gjunta
das Obras Publicas do Porto.

Obras do Rio Douro

Tendo como destino as obras do rio Douro, a Companhia era responsavel pelas mesmas, de
acordo com os avisos régios de 25 de Fevereiro e 23 de Margo de 1779, e 24 de Outubro de 1825,
cobrava 40 réis em pipade vinho, vinagre, aguardente e azeite conduzido pelo rio Douro.

Real de Agua

Em observanciados dvaréas de 10 de Novembro de 1772 e 16 de Dezembro de 1773, a Compa
nhia recebia 240 réis em pipa de vinho de consumo, verba essa que erapaga no Red Erério.

Ssa de Aguiar de Sousa
De acordo com o "fora das sisas' - contrato de encabecamento das sisas, efectuado no século

XVI -, aCompanhiaarrecadava 200 rés em pipade vinho vendido, verbas pagas ao tesoureiro das
sisas, por ordem do contador da Real Fazenda do Porto.
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SsadeBoucas

De acordo com o "fora das sisas', a Companhiarecebia 1 500 rés em pipa de vinho vendido,
pagos a0 tesoureiro das sisas, por ordem do contador da Real Fazenda do Porto.

9sadeGaia

Pelo "foral das sisas’, a Companhia arrecadava 300 réis em pipa de vinho de embarque ou
separado, vendido "em pé' e 600 réis em pipa de vinho de ramo vendido "ao mitdo", verbas que
seguiam para o tesoureiro das sisas, por ordem do contador da Real Fazenda do Porto.

Ysa de Gondomar

De acordo com o "foral das sisas', a Companhia cobrava 400 rés em pipa de vinho vendido,
pagos ao tesoureiro das sisas, por ordem do contador da Real Fazenda do Porto.

SsadaMaia

De acordo com o "foral das sisas’, a Companhia recebia 300 réis em pipa de vinho vendido,
pagos a0 tesoureiro das sisas, por ordem do contador da Real Fazenda do Porto.

SsadeMatosnhoselega

De acordo com o "foral das sisas', a Companhia percebia 1 800 réis em pipa de vinho vendido,
pagos ao tesoureiro das sisas, por ordem do contador da Real Fazenda do Porto.

Y9sado Porto

Em obediéncia ao "ford das ssas', a Companhia arrecadava 360 réis em pipa de vinho vendido
na cidade e termo velho, pagos ao recebedor geral do almoxarifado, por ordem do corregedor da
comarca do Porto,

9sadeS Jododa Foz

O mesmo acontecia, de acordo com o "foral das sisas', cobrando 4 800 réis em pipade vinho
vendido, pagos ao tesoureiro das sisas, por ordem do contador da Real Fazenda do Porto.

Qubsidio Literério

No @&mbito deste imposto, a Companhia arrecadava 315 réis em pipa de vinho maduro, pela
producéo que a Companhia arrolava; 120 réis em pipade vinho verde, pela producéo que a Compa
nhia arrolava; 210 réis em pipa de vinho que se exportasse para o ultramar; 105 réis em pipade
vinho que se exportasse para 0 Brasil, em navios portugueses ou brasileiros.

Este direito, quanto ao vinho exportado, eratambém de 315 réis, mas foi reduzido aos valores
referidos peos dvarés de 4 de Junho e 19 de Novembro de 1825. Era uma contribuicgo injustificavel
guanto aexportagdo, umavez gque o vinho exportado, ja pagava o subsidio literério pela producéo.

Criado pelacartade lei de 10 de Novembro de 1772 e dvara do mesmo dia e ano, destinado a
suportar as despesas com "estudos menores', foi enquadrado ainda, para o periodo em questéo,
pelos avaras de 15 de Fevereiro e 16 de Dezembro de 1773; advara e instrucdes de 7 de Julho de
1787; decreto de 28 de Junho de 1800; avisos régios de 19 de Maio e 24 de Outubro de 1825; dvara
de 4 de Junho de 1825; eadvarade 19 de Novembro de 1825.

A Companhiaencaminhava os rendimentos deste imposto parao Red Eré&io.
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Subsidio Militar

De acordo com os avaras de 10 de Novembro de 1772,15 de Fevereiro e 16 de Dezembro de
1773, a Companhia arrecadava este imposto, de 2 400 réis em pipa de aguardente, por entrada; de
600 réis em pipa de vinho maduro consumido.

Maistarde, quanto a pipa de vinho verde consumido, esta contribuicdo foi reduzidaa 300 réis,
vaor queregistapor 1828-1832.

Este imposto destinava-se aos cofres da Junta do Subsidio Militar, no Porto.

Ver o Peso

Com esta designacéo, a Companhia, por forca do dvara de 10 de Novembro de 1772, cobrava de
acordo com a dimensdo do barco, 240 réis e 400 réis, por barco de vinho entrado na barra do
Douro, o qual erapago ao tesoureiro dacamarado Porto.

Este imposto, segundo as fontes da Companhia, tera cessado em 1830.

Se compararmos os valores dos impostos referidos para 1830, com 0s mesmos valores para
1775,1802 e 1814, no que diz respeito aos impostas régios cobrados pela Companhia, sobre vinho
e aguardente consumidos no Porto e seu termo, e nos concelhos de Aguiar de Sousa, Bougas,
Feira, Gaia, Gondomar, Maia, Matosinhos e Lega e S. Jodo da Foz, rapidamente se conclui pela
inalterabilidade dos mesmos. Exceptua-se o subsidio literdrio - onde o imposto sobre a pipa de
aguardente, de 1260 réis deixou de ser cobrado a partir de 1788-1789, aparecendo, por outro lado,
doisvaores mais, em 1830, por forca dalegidacdo de 1825, conforme referimos. E o subsidio mili-
tar -onde nos aparece mais um montante em 1830, por forca, igualmente, dalegislacéo de 1825.

Isto &, dtera-se 0 conjunto das coisas sobre ao quais incidem os impostos, mas 0s impostos que
se mantém, na sua esmagadora maioria, continuaram ater o mesmo valor.

Quadro 1 - Valor dosimpostosrégios, por unidade

Im posto 1775 1802 1814 1830

C anadagem 1300 réis 1300 réis 1 300réis 1 300réis

Entradas 30 réis 30 réis 30réis 30 réis

lIDmposi(;éo da cidade do 144 réis 144  réis 144 réis 144 réis
nrtn

Imposicdo da Feira — 240 réis 240 réis

Imposicéo de Matosinhos e 670 réis 670 réis 670réis 670réis
Leca

Real de Agua 240 réis 240 réis 240 réis 240 réis

Sisa de Aguiar de Sousa 200 réis 200 réis 200réis 200 réis

Sisa de Bougas 1500 réis 1500 réis 1 500réis 1 500réis

Sisad aFeira _« 240 réis 240 réis

SisadeGaia 300 réis 300 réis 300réis 300 réis

600 réis 600 réis 600réis 600réis

Sisa de Gondomar 400 réis 400 réis 400 réis 400 réis

SisadaM aia 300 réis 300 réis 300réis 300 réis

Sisa de Matosinhos e Leca 1800 réis 1800 réis 1 800réis 1 800réis

Sisa do Porto e termo velho 360 réis 360 réis 360 réis 360 réis

Sisade S. Jodo da Foz 4800 réis 4800 réis 4 800réis 4 800réis

Subsidio Literéario 160 réis 120 réis 120 réis 120 réis

315 réis 315 réis 315réis 315 réis

1260 réis 2 05 réis

210 réis

Subsidio M ilitar 600 réis 600 réis 600 réis 600 réis

2400 réis 2400 réis 2 400réis 2 400réis

300réis

Vero Peo 240 réis 240 réis 240réis 240 réis

400 400 réis 400 réis 400 réis

.‘
[N
tn
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2. Que rendimentos?

Quanto aos rendimentos dos impostos régios cobrados pela Companhia, apresentamas, para ja,
aqueles que recaiam sobre os vinhos e aguardentes vendidos e consumidos no Porto, "seu termo e
concelhos', por aquela Instituicdo e particulares, assm como das arrematacdes que a Junta da
Companhiafez de véarios direitos a particulares, em 1775,1802 e 1814, impostos esses designados
em documentos da Companhia, a partir de 1808, como "direitos mitidos'.

Veamaos, entéo, os montantes dos mesmos, para etes trés anos, em que os impostos arrecadados
correspondem aos impostos referidos para 1828-1832, com excepcdo das Sisas, cobradas em mais
quatro concelhos e daimposicao da Feira, variagdo que tem aver com 0 maior ou menor nUmero
das arrematactes que eram feitas e com as pipas de vinho de ramo vendidas para os concelhos
indicados, onde, regra geral, a Companhiatinha pequenos armazéns.

Quadro 2 - Receitas dos impostos cobrado pee
Imposto 1775 1802 1814
Canadagem 206 700 ré 757 250 réis 42 700 réis
Entradas 809 100 réi 2 115 790 réis 1 62 886 réis
Imposi¢éo da cidade do Porto 1 395 575 réi 1 849 514 réis 1 71 530 réis
Imposicéo da Feira — 286 020 réis 21 640 réis
Imposicéo de Matosinhos e Leca 86 430 ré& 116 518 réis 10 180 réis
Real de Agua °® 549 560 r& 4 692 539 réis 4 51 999 réis
Sisade Aguiar de Sousa 50 000 ré 30 600 réis 18 300 réis
Sisade Azurara 50 500 réi 24 000 réis 31 200 réis
Sisade Bougas 370 500 ré& 546 000 réis 37 500 réis
SisadaFeira . 288 060 réis 21 640 réis
Sisade Gaia 4 139 550 ré& 4 944 712 réis 4 70 645 réis
Sisa de Gondomar 193 200 réi 264 800 réis 22 600 réis
SisadaMaia 368 700 rd& 467 700 réis 38 650 réis
Sisade Matosinhos e Leca 232 200 ré 313 200 réis 27 200 réis
Sisade Penafiel 42 650 ré 20 720 réis 15 400 réis
Sisa do Porto e termo velho 3 610 080 ré& 4 646 700 réis 6 72 685 réis
Sisade Refojos 2 000 réi 4 100 réis 2 300 réis
Sisade S. Jodo daFoz 417 600 ré& 1 377 600 réis 1 54 200 réis
Subsidio Literario 11 859 565 ré& 25 710 206 réis 29 01 319 réis
Subsidio Militar 12 802 918 ré& 25 246 352 réis 23 08 434 réis
Ver o Peso 171 360 rd 591 960 réis 44 240 réis
Totais Gerais 40 363 188 réi 74 294 403 réis 74 02 613 réis

A titulo de exemplo, lancamos, aqui, o0 mapa globa dos direitos régios cobrados pela Compa:
nhia para o ano de 1802, no Porto, seu termo e concelhos vizinhos, existente no Arquivo da Resl
Companhia Velha, no qual sfo discriminados os impostos, 0s produtos sobre 0s quais estes recar
em, o valor da cobranga por imposto sobre unidade e o total dos rendimentos arrecadados.

Canadagem
3072 barcos que, o ano, transportaram vinho de ramo, 21300 réis. 275 399 750réis
barcos que transportaram vinho de embarque, refugado e de ramo,
paravérias pessoas, a1300 réis. 357500rés

Total 757 250réis
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Entradas
4.343 pipas de vinho de embarque, entrado no Porto paraa Companhia, a30 réis. 130290réis

13.773 pipas de vinho de ramo e embarque separado, entrado no Porto, a30réis. 413190rés
42.218" pipas de vinho de embarque paranegociantes nacionaise

estrangeiros, a30réis. 1266 555 réis

9.278 pipas de vinho separado e de ramo que lavradores e comerciantes

fi zeram conduzir paraforado exclusivo, a30 réis. 278 340réis

913" pipas de vinho para.consumo de vérias pessoas, a30 réis. 27415rés

Total 2115790réis

Imposicdo da cidade do Porto

11.862 pipas, 10 amudes e 6 canados de vinho de ramo vendido nos armazéns

menores daCompanhia, a144 réis. 1.708200rés

981 pipas e 6 dmudes de vinho paragasto de vérias pessoas a 144 réis. 141314 réis

Total 1849514 réis

Imposicdo de Matosnhose Leca

174 pipas de vinho de ramo vendido nos armazéns menores da Companhia,

a670rés. 116518rés
Real de Agua

16.718 pipas, 5 dmudes e 3 canados de vinho de ramo consumido nos armazéns

menores da Companhia, a240 réis. 412380rés

981 pipas e 20 amudes de dito vinho de ramo, para consumo de vérias pessoas,

a240rdés 235659rds

Total 4248039rés

SsadeAguiar de Sousa

43 pipas de vinho de ramo vendido nos armazéns menores da Companhia, a200réls. 8600réis

SsadeGaia
4.631 pipas, 7 dmudes e 10 canados de vinho de embarque que vendeu a
Companhia, a300rés. 1389412rés
1.906 pipas de vinho de ramo vendido nos armazéns e paragasto de
particulares, a600 réis. 1143 600rés
8.039 pipas de vinho de embarque vendido por negociantes, a300 réis. 2411700rés
Total 4944712 réis
Ssa de Gondomar

662 pipas de vinho de ramo vendido nos armazéns menores da
Companhia a400rés. 264 800réis

Ssa deLordelo de Bougas

364 pipas de vinho de ramo vendido nos armazéns menores da
Companhig, a1500réis. 546 000rés
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Sisa da Maia
1.549 pipas de vinho de ramo vendido nos armazéns menores da
Companhia, a300rés.

Ssa de Matosinhos e Lega

174 pipas de vinho de ramo vendido nos armazéns menores da
Companhia, a1800rés.

9sado Porto etermo velho

11.862"2 pipas de vinho de ramo vendido pelaCompanhia, a360 réis
1.045 pipas de vinho de embarque vendido a varios negociantes, a 360 réis.
Total

SsadeS. Jodo da Foz

287 pipas de vinho de ramo vendido nos armazéns menores da
Companhia, a4 800rés.

Qubsidio Literario

4.548 pipas, 10 almudes e 6 canados de vinho de embarque carregado paraa
Companhia a315rés
9.310 pipas, 16 amudes e 6 canados de vinho de ramo carregado paraa
Companhia, a315rés.
2.215 pipas, 4 dmudes e 6 canados de vinho de ramo carregado paraa
Companhia, a120rés.
42.853 pipas e 14 amudes de vinho de embarque para os negociantes
nacionais e estrangeiros, que recebeu Manuel PereiraBorges, a315réis.
8.708 pipas, 4 dmudes e 6 canados de vinho de embarque, separado para
osusosderamo, a315rés.
5.241 pipas, 7 dmudes e 6 canados de vinho de ramo que receberam os
comissarios de vérioslavradores, a315rés.
9.478 pipas e 5 dmudes de vinho separado que pagaram Varios comerciantes,
a3l5rés
98 pipas de vinho de fora do exclusivo da Companhia que pagaram varias
pessoasa120réis.
534 pipas de vinho carregado pela Companhia para as Américas Portuguesas
a3l5rés.
2 pipas, 15 almudes e 3 canados de vinho carregado por particulares paraas
Américas Portuguesas, a315 réis.

Total

Subsidio Militar

382 pipas, 8 dmudes e 8 canados que houve de desfalque nos armazéns

de embarque da Companhia, a600 réis.

16.269 pipas, 19 dmudes e 3 canados de vinho de ramo vendido e consumido,
a600rés

4.160 pipas, 16 dmudes e 6 canados de aguardente, a2 400 réis.

1044

464700 réis

313200rés

4270500rés
376200 rés
4646 700 réis

1377600 rés

1432777 réis
2932898rds
265822réis
13498 905 réis
2761988rés
1651028rés
2985960rés
11 760rdis
168 210réis

858 réis
25 710206

229447 réis

9761950rés
99858385rés
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2.434 pipas, 9 dmudes e 3 canados de vinho que houve de desfalque nos

armazéns dos comerciantes, a 600 réis.

2 pipas e 1 dmudes de aguardente que varias pessoas conduziram parafora

do exclusivo, a2 400 réis.

4.639 pipas de vinho que vérias pessoas carregaram para Lisboa, a600 réis.

959 pipas e 6 admudes de vinho para gasto de vérias pessoas, a600 réis.
Total

Ver o Peso

99 barcos que, no ano, conduziram vinho de embarque paraa Companhia, a

240rés

307"2 barcos que, no ano, conduziram vinho de ramo e embarque separado, a

240rés.

9602 barcos que, no ano, conduziram vinho de embarque paranegociantes

nacionais e estrangeiros, a400 rés.

275" barcos que, no ano, conduziram vinho refugado e de ramo que varios

lavradores e comerciantes fizeram conduzir paraforado exclusivo, a400 réis.
Total

SsasArrematadas

Subsidio Militar dos 11 encabecamentos que, pelo importe da arrematacao,
fez Jodo Tomas de Sousa L obo.
Real de Aguados 11 encabecamentos que, pelo importe da arrematacéo,
fez Jodo Tomés de Sousa L obo.
SisadaMaiapelo importe da arrematagéo que fez Luis Anténio
Ribeiro Guimaraes.
Sisade Pendfiel por importe da arrematacéo que fez Luis Anténio
Ribeiro Guimaraes.
Sisade Azurara por importe da arrematacdo que fez Luis Antonio
Ribeiro Guimaraes.
Sisade Aguiar de Sousa por importe da arrematacgo que fez Luis Anténio
Ribeiro Guimaraes.
Sisade Refojos por importe da arrematacéo que fez Luis Antdnio
Ribeiro Guimaraes.
Sisad,0 Julgado de Pendfid por importe daarrematacio quefez Luis Anténio
Ribeiro Guimardes.
Total

Total destesimpostos
SsadaFera

1200 pipas, 5 dmudes e 3 canados de vinho de ramo vendido pelos
amazénsde Arnelas, naterradaFeira

Imposicio da Feira

1.191 pipas, 15 dmudes e 9 canados de vinho deramo vendido pelos
amazénsde Arnas.
Total
Total Geral

1460677 rés
4920rés
2783400rés

575573 rés
24801 852 réis

23760 réis
73800rés
384200 réis

110200réis
591 960 réis

444500rés
444500 réis
3000rés
20000rés
24000rés
22000rés
4100rés
720rés

962 820réis
73720323 réis

288060 rés

286 020rés
574080 réis
74 294 403 réis
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Portanto, os direitos régios cobrados pela Companhia, em 1802, ultrapassaram os 74 contos de
réis, verba avultada se tivermos em consideracdo que, com excepcao dos pequenos impostos de
ver 0 peso e canadagem - perto de 1,4 contos -, todos €l es recaiam sobre os vinhos e aguardentes,
ademonstrar aimportancia excepcional dagueles na economiado pais e nas receitas do Estado.

Dasimples comparacéo dos rendimentos de taisimpostos, em 1802, logo ressalta o montante
arrecadado com o subsidio literario e o subsidio militar, respectivamente, da ordem dos 26 contos e
25 contos deréis, os quais, por S SO, representam 69% do total dos montantes.

Seguem-sg, ultrapassando os 4 contos, asisa do Porto etermo velho e o real de dgua. Nenhum
dos restantes impostos ultrapassa 0s 2 contos de réis. Em Ultimo lugar encontra-se asisa de Aguiar
de Sousa, com averbairrisdriade 8 600 réis.

Se compararmos os montantes destes impostos régios, entre 1775,1802 e 1814, verificamos que
0 seuvaor globd, entre 1775-1802, cresceu 54% mas que, entre 1802-1814, manteve-se praticamen-
te 0 mesmo. Com efeito, os doisimpostos de mais elevado rendimento - responsavels em todos 0s
anos por mais de 62% do montante globd -, o subsidio literario e o subsidio militar, que duplicaram
devaor entre 1775-1802, vo praticamente manter-se constantes entre 1802-1814.

Conclusao

Ao jeito de concluso, importa chamar a atencdo para dois ou trés aspectos que o estudo dos
impostos régios cobrados pela Companhia nos levanta.

Em primeiro lugar, temos de sublinhar aimportancia que a Companhia dos Vinhos do Alto
Douro assume quanto a arrecadacao das contribuigdes que, no Norte de Portugdl, incidiam funda:
menta mente sobre a producdo e comerciaizacdo de vinhos e aguardentes, em consonancia, por
um lado, com as fungdes que a Companhia desempenhava nesse sector econémico, mas a
exemplificar, por outro lado, a debilidade do Estado quanto a um dos atributos de que eramais
Cios0, isto €, a cobranca de impostos.

Em segundo lugar, importa referir que, com excepcdo da canadagem, imposicao, real de &guae
Ss3, todos os outros impostos surgiram apoés 1772, arevear adificil conjuntura econémica e finan-
ceiraque Portugal va atravessar a partir definais do século XVIII e que seira agravar dramatica
mente na primeira década do século XI1X.

Aqui, importa salientar aimportancia do alvara de 10 de Novembro de 1772, no sentido da
raciondizacao e uniformizacdo da cobranca dos impostos que recaiam sobre s vinhos, aguarden-
tes e vinagres (como sob outros produtos), extinguindo na cidade do Porto, acasinha, reparticéo
gue, até entéo, cobrava, de forma confusa e irregular, os " pequencs direitos’, 0s quais passaram a
ser arrecadados pela Companhia - vinhos, aguardentes e vinagres - e pela Mesa do Consulado da
Alfandega do Porto - direitos do bacalhau, ferro, sola e sa, pertencentes ao subsidio militar.

Em tercairo lugar, é de rdlevar a eternizaco dos impostos uma vez criados, durante o periodo em
questdo. Apesar de aguns deles terem sido lancados com carécter excepciona e por tempo determi-
nado, segundo os diplomas que Ihes deram origem, a verdade é que se vao manter parala das datas
de extin¢do previstas, continuando a ser cobrados aé 1832, apesar da Companhia, em tais casos,
findos os prazos estabel ecidos nalei, consultar, mas em vao, o Governo sobre tal matéria.

Em quarto lugar, chamamos a atencéo para a consderavel permanéncia, pelo menos, até 1825,
dos montantes dos impostos que recaiam sobre os vinhos, aguardentes e barcos. Com efeito, a
excepcao dos direitos sobre os vinhos e aguardentes exportados, substancial mente reduzidos em
1825 com o objectivo de relancar a exportacéo, 0s outros impostos, como se vé, comparando 0s
valores registados em 1802 e 1828-1832, permaneceram 0s mesmos.

Findmente, quanto as receitas provenientes da arrecadacéo destas contribuigdes, no que diz res-
peito ao Porto e seu termo e aos concelhos referidos, importa registar o substancia crescimento das
mesmas até 1802 e a suardativa estabilizacio até 1814, para, depois, comegarem a descer. Contudo,
reservamos conclusdes mais seguras para o estudo desenvolvido queiremos efectuar aempadamente.

Boa parte destes impostos vao deixar de ser cobrados apartir de 1832 e seréo extintos em 1834,
com aingtauracao definitiva do liberalismo em Portugal.

Voltaremos a este tema, dargando os limites cronol égicos do seu estudo para 1756 - 1834.



